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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Caracterização do Problema 

Os problemas relacionados à mobilidade das pessoas e das mercadorias nos centros urbanos 

afetam diretamente a qualidade de vida da população, com as externalidades geradas na 

produção do transporte e, também, o desempenho econômico das atividades urbanas. Mais do 

que isso, sistemas de mobilidade ineficientes pioram as desigualdades sócioespaciais e 

pressionam as frágeis condições de equilíbrio ambiental no espaço urbano, o que demanda, por 

parte dos governantes, a adoção de políticas públicas alinhadas com o objetivo maior de se 

construir uma mobilidade urbana sustentável do ponto de vista econômico, social e ambiental. 

(IPEA, 2011) 

O sistema de mobilidade urbana dos grandes centros urbanos brasileiros se caracteriza pelo uso 

intensivo do transporte motorizado com todos os efeitos que isso representa na vida da 

população. O relatório anual ANTP (2020) menciona que, nas cidades brasileiras com 

população acima de 60.000 habitantes, a frota circulante no ano de 2018 era de 41 milhões de 

veículos. Nas áreas urbanas desses municípios, são realizadas por dia cerca de 286 milhões de 

deslocamentos. Nesse sentido, dados oficiais do portal GOV.BR (BRASIL, 2023) mostram que 

a frota circulante no país em dezembro de 2022 ultrapassou 115 milhões de veículos, sendo que 

menos de 1% desta quantidade é de ônibus ou micro-ônibus. 

Quando avaliado os modais de transportes, em 2018 os brasileiros fizeram 41,8% dos 

deslocamentos por meio do transporte não motorizado (a pé e bicicleta), 30,3% por transporte 

individual (automóvel e motocicleta) e 28% por transporte coletivo (ônibus municipal, ônibus 

metropolitano e trilho), sendo 85,7% das viagens de transporte coletivo realizadas por ônibus 

(ANTP ,2020).  

Assim como em outras cidades do Brasil, Florianópolis enfrenta hoje uma grave situação em 

termos de mobilidade urbana, e com perspectivas de se agravar ainda mais, dado o 

crescimento populacional, ocupação desorganizada, crescimento da frota de automóveis e 

pelo baixo índice da utilização do transporte coletivo. Esse último elemento é tido como 

fundamental para entender o problema e apontar a solução, seja em Florianópolis ou em 

outras cidades brasileiras (GONTIJO e GUIDI, 2013). 

Em 2014, o município de Florianópolis firmou contrato de concessão Nº 462/SMMU/2014 

(FLORIANÓPOLIS, 2014) referente a prestação e exploração de serviços públicos de 



 
 

transporte coletivo de passageiros do município de Florianópolis/SC, nas modalidades 

convencional e diferenciado, pelo prazo de 20 anos, portanto se aproxima a primeira década e 

metade do prazo de contrato executado. A concessão da exploração do Sistema de Transporte 

Público de Passageiros pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos 

usuários em sua cláusula XV do contrato. Ainda nesta cláusula, menciona que serviço adequado 

é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, conforto, segurança, 

atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade da tarifa.  

Para uma evolução constante na prestação do serviço, uma série de fatores necessitam ser 

levados em consideração: a mobilidade urbana do município e o seu desenvolvimento urbano; 

o crescimento do uso do transporte individual em detrimento do transporte público; 

investimentos em infraestrutura e tecnologia realizados durante atuação da concessionária; 

aspectos do contrato vigente e sua aplicabilidade no cenário pós pandemia; envelhecimento da 

população e possível impacto, considerando-se as leis vigentes de gratuidades; proposição e 

execução de melhorias baseadas no custo/benefício das decisões, sob os aspectos dos usuários, 

poder concedente e empresas consorciadas. 

O presente estudo se aplica nesse contexto. A importância do sistema de mobilidade responder 

as demandas da população, respeitando o contrato vigente no município e atendendo 

indicadores de qualidade em sistemas de transporte público contextualizados no cenário de 

estudo. Assim sendo, este trabalho pretende levantar pontos chaves do sistema vigente com 

base na bibliografia existente, realizar análise crítica e contribuir com a melhoria das condições 

de mobilidade no município de Florianópolis, capital catarinense. 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Objetivo Geral 

Analisar a execução do contrato vigente de concessão do serviço de transporte coletivo urbano 

da cidade de Florianópolis/SC, bem como mapear os desafios que são esperados para a próxima 

década de concessão do serviço. 

1.2.2 Objetivos específicos 

Para que este objetivo seja cumprido, foram determinados os seguintes objetivos específicos: 

- Avaliar aspectos de mobilidade urbana, crescimento e envelhecimento populacional, 

tecnologias e contrato vigente na cidade de Florianópolis/SC; 



 
 

- Apresentar os principais indicadores de qualidade em sistemas de transporte público e 

contextualizá-los na capital catarinense; 

- Mapear e sugerir melhorias para o sistema vigente em Florianópolis, com base nos aspectos e 

indicadores estudados. 

 

2 JUSTIFICATIVA 

Os sistemas de transporte têm sua relevância se observadas as relações humanas e seus 

deslocamentos como necessidades básicas à vida. O transporte permite que as mais diversas 

atividades cotidianas aconteçam, tornando-se assim uma atividade intermediária, fornecendo 

suporte às demais atividades, como lazer, trabalho, estudos, entre outros (LANÇA, 2015). 

Segundo MAPA (2011), a mobilidade urbana, seu sistema viário, transporte e trânsito geram 

impactos social, econômico e cultural. 

Quando abordado o quesito poluição, dados do IPEA (2011) dizem que o transporte privado 

emite 15 vezes mais poluentes locais e quase duas vezes mais CO2 – do efeito estufa – do que 

o transporte público. Ao contrário da repartição igualitária das viagens motorizadas entre o 

transporte público e o individual, quando se calcula as emissões de poluentes, essa igualdade 

não se confirma, pois o transporte privado responde por mais de 90% das emissões dos 

poluentes locais e 63% dos poluentes globais (CO2). No aspecto mortes, o modal leva um terço 

da população, mas é responsável por uma em cada 300 mortes no trânsito, ou seja, 0,32% do 

total, segundo dados da NTU (2023). 

Em Florianópolis, os planos de desenvolvimento urbano implantados a partir da segunda 

metade do Século XX acompanharam o paradigma rodoviarista-modernista. Desse modo, é 

interessante recuperar a maneira pela qual a cidade se constituiu territorialmente até 1950, e 

principalmente após essa data, quando foram elaborados os planos urbanos de 1955 e 

posteriormente de 1976, 1984 e 1997. Desta tentativa de síntese infere-se a razão pela qual a 

mobilidade cotidiana em Florianópolis, historicamente, foi subordinada ao caráter funcionalista 

do planejamento, no qual o espaço urbano é paulatinamente adaptado à sorte dos meios de 

deslocamentos automotores, sobretudo o carro (COSTA et al, 2020). 

Pesquisa MAPA (2011) mostrou que, em Florianópolis, 29% da população usa o transporte 

público urbano mais de uma vez por semana, enquanto 50% usa mais de uma vez por mês e 

50% da população afirma usar pouco ou não usar o sistema. A mesma pesquisa apresentou uma 



 
 

avaliação de 5,5, de 0 a 10, para o transporte coletivo da cidade, sendo que a região 

Metropolitana de Florianópolis foi abaixo da média nesse quesito se comparada com outras 

cidades avaliadas. É importante mencionar que a pesquisa foi realizada antes do contrato 

vigente na cidade. 

Esse estudo tem o intuito de apresentar pontos de melhoria para dotar a cidade com sistema de 

mobilidade mais qualificado, capaz de comportar os desafios eminentes da próxima década de 

contrato de licitação, bem como avaliar melhorias propostas com base no custo/benefício das 

decisões, sob os aspectos dos Usuários, Poder Concedente e empresas consorciadas. Além 

disso, o estudo busca desenvolver o conhecimento e a capacidade analítica do estudante dentro 

de um tema de alta relevância para a sociedade no contexto atual. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Com o aumento do transporte individual motorizado no Brasil nos últimos anos, as 

condições de mobilidade da população vêm se degradando muito, principalmente em 

função do crescimento dos acidentes de trânsito com vítimas, dos congestionamentos 

urbanos e também dos poluentes veiculares (IPEA, 2016). Ainda segundo o Instituto, a 

percepção geral é que essas condições permanecerão por muito tempo, pois as 

políticas de incentivo à produção, venda e utilização de veículos privados prevalecem sobre as 

medidas de estímulo ao uso do transporte público e do transporte não motorizado. A Figura 1 

mostra a evolução das divisões modais ao longo dos anos 2003 e 2018. 

Figura 1 - Evolução da divisão modal ao longo dos anos 2003 e 2018. 

 
Fonte: ANTP (2015) e ANTP (2020) 

As distribuições dos modais de transporte permaneceram praticamente constantes ao longo dos 

últimos anos, sendo que o transporte coletivo sofreu leve baixa (1,4%), enquanto o transporte 

individual e o transporte não motorizado tiveram leves altas (0,5% e 1%, respectivamente) se 
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comparados o ano de 2018 com o ano de 2008. No mesmo período, a evolução da divisão modal 

transporte coletivo no índice de mobilidade urbana, calculado através da quantidade de viagens 

realizadas por habitante em um dia, permaneceu estável conforme ilustração da Figura 2, porém 

apresenta tendência de diminuição nos anos recentes, ao contrário do transporte individual 

motorizado. 

Figura 2 - Evolução do índice de mobilidade ao longo dos anos 2003 e 2018. 

 
Fonte: ANTP (2015) e ANTP (2020) 

O consumo de tempo em viagens aumentou, para todas divisões modais, conforme apresentado 

na Figura 3. Uma possível explicação é o crescimento urbano global, que como consequência, 

traz maiores distâncias percorridas devido a dispersão urbana. Segundo Relatório Mundial das 

Cidades (ONU, 2022), a população mundial urbana cresceu de 25% em 1950 para 50% em 

2020, devendo alcançar 58% até 2070. Quando comparado o ano de 2013 com 2003, o 

crescimento de tempo para o transporte coletivo foi de 29,89%, para o transporte individual foi 

de 35,14% e para o transporte não motorizado foi de 28,30%, totalizando um aumento global 

de 30,51%.  

Figura 3 - Evolução do consumo de tempo na mobilidade ao longo dos anos 2003 e 2013. 

 
Fonte: ANTP (2015) 

Os planos de desenvolvimento urbano elaborados para Florianópolis no século passado legaram 

dois elementos imprescindíveis a qualquer análise sobre sua mobilidade cotidiana atualmente: 
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i) estruturaram toda malha urbana sob a égide do binômio rodoviarista-modernista e ii) 

conferiram característica de centralidade da área central do município em relação à sua 

hinterlândia. Em decorrência, o contexto com o qual a cidade se deparou a partir do ano 2000 

não poderia ser outro senão o de preocupação com sua mobilidade urbana (COSTA et al, 2020). 

Ainda, deve-se levar em consideração toda a região metropolitana de Florianópolis. Os 

municípios da região contribuem fortemente para a circulação de veículos e passageiros do 

transporte público coletivo da capital (GONTIJO e GUIDI, 2013). Segundo IBGE (2010), as 

regiões de maior concentração populacional estão localizadas no centro e continente de 

Florianópolis, seguidas pelas regiões das universidades Federal e Estadual. Destacam-se 

também as regiões da Praia do Campeche e da Praia dos Ingleses. O mapa de densidade é 

apresentado na Figura 4.  

Figura 4 – Densidade populacional da região metropolitana de Florianópolis/SC 

 
Fonte: IBGE (2010) 

Até o ano de 2013, diversas empresas operavam de forma regionalizada os serviços de 

transporte coletivo urbano no município de Florianópolis. Em 2014, o Consórcio Fênix assinou 

o contrato de concessão N° 462/SMMU/2014 e assumiu publicamente o compromisso de 

promover melhorias contínuas nos serviços prestados no contexto do transporte coletivo urbano 

de passageiros no município. Atualmente, o Sistema Integrado de Transporte de Florianópolis 

é composto por seis terminais que buscam conectar todas as linhas alimentadoras de ônibus que 

circulam dentro da cidade através de grandes linhas troncais.  O website1 do Consórcio Fênix 

menciona ligações entre os terminais TICEN, TITRI, TISAN, TILAG, TIRIO e TICAN. Nesse 

 
1 Consórcio Fênix, 2023. Disponível em: <https://www.consorciofenix.com.br/horarios>. Acesso em 02 abr. 
2023 



 
 

sentido, percebe-se que a localização dos terminais é coerente com o mapa de densidade da 

cidade dentro da ilha, porém inexistente na região continental, conforme apresentado na Figura 

5. Consoante com os dizeres de Costa et al, 2020, a característica de centralidade da cidade fica 

evidente tendo em vista que todos terminais de bairros possuem ligação troncal direta com o 

terminal central da cidade. 

Figura 5 – Terminais de transporte coletivo urbano em Florianópolis/SC 

 
Fonte: Autor (2023) 

Quando abordado indicadores de qualidade em sistemas de transporte público, Lança (2015) 

estudou os principais autores nacionais e internacionais e afirma que ambos diferem devido 

principalmente as características das concessões e da operação, tendo poder público, usuário e 

empresas que operam os sistemas, responsabilidades diferentes. O estudo do autor agrupa, 

frente a características em comum, uma grande diversidade de indicadores conforme Tabela 1. 

Tabela 1 - Indicadores segundo literatura nacional por grandes grupos. 

Indicador  
FARIAS 

(1985) 

FERRAZ 

(1990) 

ARAGÃO e 

MARTINEZ 

(1995) 

LIMA 

(1999) 

FERRAZ e 

TORRES 

(2001) 

FIALHO 

(2002) 

SANTOS 

(2008) 

LIMA JR 

(1995) 

apud 

SORRATIN 

I (2008) 

Tempo (viagem e espera)  Sim  Sim  Não  Sim  Sim  Sim  Sim  Sim 

Confiança (tempo)  Sim  Sim  Sim  Não  Sim  Sim  Não  Sim 

Acessibilidade  Não  Sim  Sim  Sim  Sim  Não  Sim  Sim 

Rota  Não  Sim  Não  Não  Não  Não  Não  Sim 

Conectividade  Não  Sim  Não  Não  Sim  Não  Sim  Sim 

Lotação  Não  Não  Não  Sim  Sim  Não  Sim  Não 

Segurança  Não  Não  Não  Sim  Sim  Sim  Não  Sim 

Veículos  Não  Sim  Não  Sim  Sim  Sim  Sim  Não 

Motoristas  Não  Não  Não  Não  Sim  Não  Não  Sim 

Informação  Não  Sim  Sim  Não  Sim  Não  Não  Sim 

Custo  Não  Não  Não  Não  Não  Sim  Não  Sim 

Fonte: Lança, 2015 



 
 

A cláusula XV do contrato N° 462/SMMU/2014 vigente no município menciona os seguintes 

indicadores de qualidade: regularidade, continuidade, eficiência, conforto, segurança, 

atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade da tarifa. No entanto, pode-se 

dizer que o contrato é vago em relação a sua aplicação e mensuração e, inclusive, já foi alvo de 

auditoria pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, conforme descrito: 

3.2.32. Inexistência de indicadores de qualidade para avaliação do serviço, contrariando o art. 

21, inc. IV da Lei Federal nº 12.587/2012 (SANTA CATARINA, 2018). 

Em parecer, o Poder Concedente menciona: 

O sistema em apreço previu ainda a metodologia, forma de cálculo, fonte de dados, 

implementação e metas para cada índice representado por indicadores. Portanto, entende-se 

suprida a inexistência de indicadores de qualidade para avaliação do serviço, de modo que a 

restrição em comento restou sanada (FLORIANÓPOLIS, 2015). 

Por outro lado, não há de se negar que houveram fortes investimentos em infraestrutura e 

tecnologias realizados durante a atuação da concessionária2. Hoje, todos veículos do sistema 

operante possuem sistema de rastreamento e videomonitoramento embarcado, além de uma 

série de outras facilidades como internet nos terminais e aplicativo móvel com informações 

online do trajeto das linhas e a localização dos ônibus em tempo real. Além disso, foi construído 

o CCO, Centro de Controle do Transporte Coletivo. As facilidades contam com mais de 1 mil 

m² de área construída, sala de videomonitoramento remoto de todos os veículos, ambientes de 

planejamento e programação operacional e SAC. Segundo o contrato vigente, “serão 

considerados bens reversíveis após o término da concessão, o prédio do centro de controle e 

todos os seus equipamentos, bem como os programas necessários a operação”, ou seja, tanto o 

prédio, quanto os equipamentos serão de propriedade do município ao fim dos 20 anos de 

contrato. 

Não obstante, aspectos do contrato vigente e sua aplicabilidade no cenário pós pandemia, cujos 

impactos no Brasil começaram em 2020 (LIMA NETO et al, 2022), devem ser mencionados. 

As paralisações da frota circulante levaram as empresas do Consórcio Fênix a enfrentarem 

dificuldades financeiras e pedidos de recuperação judicial3. Com o retorno gradual das 

operações, iniciou-se processo de extinção dos cobradores acordado com o sindicato 

 
2 Consórcio Fênix, 2017. 
3 Jornal Conexão, 2021. 



 
 

trabalhista4. Mesmo após o final da pandemia, este cenário permanece e os desafios para a 

próxima década de operação foram demasiadamente incrementados.  

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

É um estudo abrangente, incluindo pesquisas bibliográficas sobre o tema e suas decorrências 

no sistema operante, sob vigência do contrato firmado entre o poder concedente e o consórcio. 

Trata-se de uma pesquisa exploratória, uma vez que proporciona maior familiaridade com o 

problema a fim de torná-lo explícito e com a possibilidade de criar hipóteses (GIL, 1991 apud 

SILVA e MENEZES, 2005), e descritiva, sendo o primeiro enfoque a obtenção de informações 

de acervos bibliográficos, tais como: livros, dissertações, artigos, teses, revistas, jornais e redes 

eletrônicas, em consonância com a pesquisa. Para Gil (1999), este tipo de pesquisa visa 

descrever as características de determinado fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 

variáveis, utilizando-se de técnicas padronizadas de coleta de dados e a observação sistemática. 

Além disso, este trabalho caracteriza-se como um estudo de caso, visando mapear e sugerir 

melhorias para o sistema de transporte coletivo urbano vigente em Florianópolis, com base nos 

aspectos e indicadores estudados. Somado a isto, buscar-se-á informações junto aos agentes 

envolvidos, através de reuniões e levantamento de dados que ocorrerá junto ao Centro de 

Controle do Transporte Coletivo do município, mais especificamente relacionados aos 

indicadores propostos no contrato vigente. Ao final, propor-se-á a execução de melhorias 

baseadas no custo/benefício das decisões, sob os aspectos dos usuários, poder concedente e 

empresas consorciadas. 

 

5 VIABILIDADE 

Vislumbra-se, ao final do estudo, elucidar, aos olhos do usuário comum e das comunidades, os 

indicadores propostos pelo contrato vigente, bem como a aplicabilidade e desempenho dos 

mesmos. Além disso, munir os demais agentes, poder concedente e consórcio, de informações 

relevantes e atualizadas a respeito do tema proposto, através de documento enviado à ouvidoria 

da prefeitura e ao SAC do consórcio. Por fim, registrar no meio acadêmico, através da conclusão 

 
4 ND+, 2021. 



 
 

do estudo, um panorama realístico a respeito da década executada de contrato, bem como a 

década que está por vir e seus desafios eminentes.  

 

6 CRONOGRAMA 

O estudo se desenvolverá através de oito grandes ações: i) Realizar levantamento bibliográfico; 

ii) Reunir dados demográficos do Censo 2023 previstos para divulgação em maio/2023; iii) 

Avaliar criticamente o contrato estabelecido; iv) Realizar reuniões com os setores responsáveis 

dentro do Centro de Controle do Transporte Coletivo do município para coleta de dados; v) 

Realizar análise com base nos indicadores propostos por Lança (2015) e pelo contrato de 

licitação vigente;  vi) Trazer à tona soluções já aplicadas em outros cenários que facilitam a 

mobilidade urbana por meio do transporte coletivo urbano; vii) Verificar tendências de novas 

tecnologias operacionais; viii) Propor execução de melhorias baseadas no custo/benefício das 

decisões, sob os aspectos dos usuários, poder concedente e empresas consorciadas. 

O diagrama de Gannt confeccionado ilustra o tempo total do projeto de estudo, que será de oito 

trimestres, bem como as etapas detalhadas na Figura 6. 

Figura 6 – Diagrama de Gannt para etapas do projeto de pesquisa 

 
Fonte: Autor (2023) 

 

 

  

Etapas Ações T3 T4 T1 T2 T3 T4 T1 T2

Pesquisa bibliográfica i) Realizar levantamento bibliográfico X X

ii) Reunir dados demográficos do Censo 2023 previstos para divulgação em maio/2023 X

iii) Avaliar criticamente o contrato estabelecido X X

iv) Realizar reuniões com os setores responsáveis dentro do Centro de Controle do Transporte Coletivo do município para coleta de dados; X X

v) Realizar análise com base nos indicadores propostos por Lança (2015) e pelo contrato de licitação vigente;  X

vi) Trazer à tona soluções tangíveis e já aplicadas em outros cenários que facilitam a mobilidade urbana por meio do transporte coletivo urbano; X

vii) Verificar tendências de novas tecnologias operacionais; X

Conclusões viii) Propor execução de melhorias baseadas no custo/benefício das decisões, sob os aspectos dos usuários, poder concedente e empresas consorciadas. X

Redação final X

Organização e 

Desenvolvimento

2023 2024 2025Projeto de Pesquisa

Coleta de dados
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